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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DONIZETE APARECIDO CASANOVA
ADVOGADOS : ANDRE RICARDO DA SILVA ALMEIDA - SP322707

FLAVIANA FERREIRA DA SILVA ALMEIDA - SP369706
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS, NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ARTS. 76, § 2°, I, 104 
C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO 
PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 
interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do 
provimento jurisdicional que pretende combater. Assim, consoante o Enunciado 
Administrativo 3/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 09/03/2016, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC".
III. No caso, o acórdão regional foi publicado em 09/06/2021. Portanto, o Recurso 
Especial deve ser analisado à luz do novo CPC.
IV. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a postular em 
juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 
praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, parágrafo único, do mesmo 
Diploma Processual dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 
complementada a documentação exigível".
V. Intimada a regularizar a sua representação processual, nos termos do art. 
932,  parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante deixou transcorrer in albis o 
prazo para tal.
VI. Diante da ausência de correção do vício apontado – apesar de intimada a parte 
agravante para tanto –, incide, no caso, a Súmula 115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt 
no AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
21/09/2016; AgInt no AREsp 821.748/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 10/08/2016.
VII. "Outrossim, considerando-se que não foi regularizada a representação processual 
no prazo estabelecido, não é possível a regularização posterior, uma vez que operada 
a preclusão consumativa" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.656/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/3/2022).
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VIII. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.973.654 - SP (2021/0377047-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que não conheceu do 

Recurso Especial interposto pela parte ora agravante, em razão da sua intempestividade 

e da incidência da Súmula 115/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante:

"QUANTO A IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO, informa o 

embargante que neste ato, apresenta a procuração original (doc. 01); 

substabelecimento (doc. 02) e, passa a esclarecer os fatos:

Informa este procurador (André R. S. Almeida), ser marido e sócio da 

possuidora do certificado DIGITAL que subscreveu as RAZÕES DO 

RECURSO ESPECIAL (Flaviana F. S. Almeida), assenta também que 

embora ESTE procurador tenha confeccionado as RAZÕES DO 

RECURSO ESPECIAL, por equivoco ASSINOU DIGITALMENTE A 

PETIÇÃO UTILIZANDO O CERTIFICADO DIGITAL DA ADVOGADA 

QUE CONSTOU COMO AUTORA do R.E (Dra Flaviana) e, que tal fato se 

DEU em razão dos certificados serem iguais (TOKEN A3) e possuírem 

mesma senhas de assinaturas, por isso ocorreu o equivoco, ou seja, a 

petição foi realizada por este procurador(André) e subscrita 

equivocadamente com o Certificado da sua sócia (Flaviana).

Assenta ainda que na publicação que requereu manifestação tenha 

constado necessidade de saneamento de óbices, o procurador entendeu ser 

equívoco de publicação, já que acreditava estar regular o recurso em razão 

de saber ser o advogado da procuração, bem como o recurso havia sido 

considerado regular e tempestivo pelo tribunal 'a quo', deste modo, em 

razão de na publicação apenas constar saneamento de óbices deduziu ser 

publicação equivocada, sejamos a publicação:

(...)

Ao compulsar o andamento processual igualmente à publicação apenas 

constava vício certificado, inexistindo qualquer menção expressa à 

representação e como o procurador acreditava ser/estar tudo regular 

especialmente por acreditar ser ele o subscritor da petição, bem como o 

juízo 'a quo' considerado as RAZÕES DO RECURSO ESPECIAIS 

REGULARES E FORMAIS.

(...)

Portanto, embora a explanação supra demonstre que por equivoco o RE foi 

subscrito com CERTIFICADO DIGITAL DA SÓCIA DO PROCURADOR, 

contudo, apresenta o substabelecimento neste ATO para regularização e 

analise do AGRAVO.
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Superior Tribunal de Justiça

Quanto a SUPOSTA intempestividade, inicialmente é importante assentar 

que o E. TJSP fez a analise da admissibilidade do R.E considerando-o 

TEMPESTIVO e REGULAR, sendo certo ainda que o R.E foi 

encaminhado ao sistema ainda no dia 30/06/2021 antes do termino do 

prazo, ou seja, antes de 00h00 do dia 01/07/2021 e, não sabe a razão de 

constar no sistema 00h00 do referido dia, que tal fato se ocorreu, talvez 

tenha ocorrido em razão de morosidade da assinatura no sistema de 

transmissão (PJE).

CONTUDO, o mérito das RAZÕES DEVERÃO SER ANALISADOS, já 

que se trata de TEMA RELEVANTE PARA O AGRAVANTE E PARA 

TODA A COLETIVIDADE, vez que se trate de correção ABSURDO 

EQUIVOCO onde a TURMA RECORRIDA (TJSP) analisou a REMESSA 

DE OFÍCIO, DEIXOU DE ANALISAR A APELAÇÃO DO RECORRENTE, 

sendo que SEQUER FOSSE NECESSÁRIO A REFERIDA REMESSA, já 

que se tratava de processo cujo valor não ultrapassava à R$ 40.000,00 após 

liquidação, ou seja, a sentença apenas concedeu 10 meses de benefício ao 

recorrente/agravante, portanto, desatendia os requisitos do artigo 496 do 

CPC o qual é TAXATIVO.

PORTANTO, conforme o cálculo supra, acostado com as razões do R.E, 

cabalmente comprovado que o valor da sentença JÁ LÍQUIDO E 

ATUALIZADO NÃO ATINJA 37 salários mínimos, ou seja, havia clara 

violação ao artigo 496, § 3º já que comprovado que o valor da liquidação é 

extremamente baixo (ínfimo)" (fls. 432/435e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.973.654 - SP (2021/0377047-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DONIZETE APARECIDO CASANOVA 
ADVOGADOS : ANDRE RICARDO DA SILVA ALMEIDA  - SP322707 
   FLAVIANA FERREIRA DA SILVA ALMEIDA  - SP369706 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM 

PROCURAÇÃO NOS AUTOS, NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ARTS. 76, § 2°, I, 104 C/C 

ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO PARA TANTO. NÃO 

CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater. Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, 

aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 09/03/2016, "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

III. No caso, o acórdão regional foi publicado em 09/06/2021. Portanto, o Recurso 

Especial deve ser analisado à luz do novo CPC. 

IV. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a postular em 

juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 

praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, parágrafo único, do mesmo 

Diploma Processual dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 

complementada a documentação exigível". 

V. Intimada a regularizar a sua representação processual, nos termos do art. 932,  

parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo 

para tal.

VI. Diante da ausência de correção do vício apontado – apesar de intimada a parte 

agravante para tanto –, incide, no caso, a Súmula 115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no 

AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; 

AgInt no AREsp 821.748/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

10/08/2016.

VII. "Outrossim, considerando-se que não foi regularizada a representação processual no 

prazo estabelecido, não é possível a regularização posterior, uma vez que operada a 
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Superior Tribunal de Justiça

preclusão consumativa" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.656/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/3/2022).

VIII. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, 

em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 

que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, aprovado pelo Plenário 

do STJ na sessão de 09/03/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o acórdão regional foi publicado em 09/06/2021. Portanto, o 

Recurso Especial deve ser analisado à luz do novo CPC.

Diante desse contexto, observa-se que, a fl. 416e, a Secretaria Judiciária 

certificou que "não há nos autos procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 

conferindo poderes ao (s) subscritor (es) do recurso especial".

De fato, nos termos do art. 104 do CPC vigente: "O advogado não será 

admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência 

ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente".

Por sua vez, dispõe o art. 932, parágrafo único, do mesmo Diploma 

Processual:

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja 

sanado o vício ou complementada a documentação exigível".

Na mesma linha, reza o art. 76, § 2°, I, do CPC/2015:

"Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da 

representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará 

prazo razoável para que seja sanado o vício.

(...)

§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de 

justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator:

I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;

II - determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a providência 

couber ao recorrido".
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, diante da nova normatização processual, a parte ora agravante foi 

intimada a, no prazo de cinco dias, regularizar a sua representação processual, sob pena 

de não conhecimento do recurso (fl. 416e). Todavia, deixou transcorrer in albis o prazo 

para o saneamento do feito (fl. 419e), o que inviabiliza o conhecimento do Recurso 

Especial interposto na origem.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 

SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 

AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.

41. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 

nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 

processual, não a promove no prazo assinado, não se conhece do 

pleito recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 

único, do CPC de 2015.

2. 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos' (Súmula n. 115 do STJ).

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 2.081.615/SP, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 

26/10/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO. PROCURAÇÃO OU 

SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. CADEIA INCOMPLETA. 

INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 

1.017, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

INAPLICABILIDADE. CERTIFICADO DIGITAL. ADVOGADO. 

VINCULAÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. Na hipótese, o agravante não atendeu ao despacho que determinou 

apresentação da procuração, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil de 2015.

3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 

advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos 

(Súmula nº 115/STJ).

(...)

5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do Código de 

Processo Civil de 2015, que determina que o descumprimento pela parte 

recorrente da intimação para sanar vício na representação processual 
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acarretará o não conhecimento do recurso.

(...)

7. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.072.127/MS, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

28/10/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. FALHA. AUSÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA 

Nº 115/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou a 

apresentação da procuração nos termos do art. 76, c/c art. 932, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil de 2015.

3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 

advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos 

(Súmula nº 115/STJ). Precedentes.

4. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o qual 

determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação para 

sanar vício na representação processual acarretará o não conhecimento do 

recurso.

(...)

6. Agravo interno não provido" (STJ AgInt no AREsp 2.040.316/SP, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

24/10/2022).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. 

INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 

DESATENDIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 

Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o 

vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 

processual seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Corte 

Superior, nos termos do enunciado da Súmula n. 115/STJ.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

2.091.253/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 19/09/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

MAM83 

REsp 1973654 Petição : 157300/2022 C5421644493204850=4032@ C4618455<0056032524<41@
 2021/0377047-0 Documento Página  7 de 13 

Documento eletrônico VDA34725140 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 29/11/2022 19:02:30
Código de Controle do Documento: 1FC472BE-7C45-4BA4-9BC1-0081CE557D69



Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. No caso, embora devidamente intimada para a regularização da 

representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 

assinalado, em conformidade com os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo 

único, do CPC/2015, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 

substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do agravo e do 

recurso especial.

(...)

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 2.086.919/PR, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 27/09/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 

SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR 

DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. 

SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 

pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 

do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar 

a representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 

assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça.

(...)

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do 

mérito, a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de 

admissibilidade recursal, sobretudo quando se tratar de defeito grave e 

insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto 

a agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação 

processual e já apresentou resposta.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 2.113.125/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

31/08/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO 

PROCESSUAL. INTIMAÇÃO VÁLIDA PARA REGULARIZAÇÃO DO 

VÍCIO. NÃO SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo Interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do 

recurso, em razão da irregularidade na representação processual.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Nos termos dos arts. 76, §2º, I e 932, parágrafo único, do CPC de 2015, 

não se conhece do recurso quando a parte, após intimada, não comprova a 

regularidade da sua representação processual no prazo estipulado.

(...)

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.108.387/PA, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 31/08/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. 

INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. NÃO 

ATENDIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 

Código de Processo Civil de 2015, necessária a intimação da parte para 

regularizar o vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 

932, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 

processual seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, 

nos termos do enunciado n. 115 da Súmula.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

2.028.800/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

DJe de 25/08/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE INSTRUMENTO DE 

PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO OUTORGADO AOS 

SUBSCRITORES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ.

1. Na instância extraordinária, é inexistente recurso interposto por advogado 

sem procuração nos autos (Súmula n. 115 do STJ).

2. A atuação de advogado nas instâncias ordinárias, sem poderes para 

realizar atos processuais, não convalida o vício de representação 

processual.

3. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada para sanar o 

vício, o contribuinte quedou silente conforme certificado à e-STJ, fl. 107. 

Assim, escorreita a decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 115/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.832.576/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 22/08/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA 

DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente 

intimada, não cumpriu a determinação de regularizar a representação 

processual no prazo assinalado. Observância do disposto nos arts. 

76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, do CPC. Incidência da 

Súmula n. 115 do STJ.

(...)

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.889.693/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 18/08/2022).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DO NCPC. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO 

ESPECIAL E DO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 

PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 

ART. 76, § 2º, DO NCPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 115 DO STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O entendimento do STJ é no sentido de que a ausência da 

procuração e/ou da cadeia completa dos substabelecimentos 

impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n.º 

115 do STJ.

2. A parte recorrente, ao trazer documento de intimação diverso da 

publicação constante no Diário de Justiça Eletrônico, não comprovou erro 

justificável de comunicação do ato. Assim, embora devidamente intimada 

pelo DJe para a regularização da representação processual, não procedeu à 

juntada tempestiva da procuração e/ou da cadeia completa dos 

substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso especial 

e do agravo em recurso especial.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.861.101/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 17/08/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL LOCAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DA 

INSURGÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO/ 

CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTOS CONFERINDO 

PODERES AO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO NOBRE E DO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO OPORTUNAMENTE. 

JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
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Superior Tribunal de Justiça

CONSUMATIVA. SÚMULA 115/STJ.

(...)

4. No caso, embora regularmente intimada para sanar o vício alusivo à 

representação processual, a parte agravante não regularizou sua situação 

no prazo indicado, tendo ocorrido a preclusão.

(...)

6. Correta a decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 115/STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

2.087.397/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 18/08/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA 

DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente 

intimada, não cumpriu a determinação de regularizar a representação 

processual no prazo assinalado. Observância do disposto nos arts. 

76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, do CPC. Incidência da 

Súmula n. 115 do STJ.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.827.945/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 18/08/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 

SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.

(...)

2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 

conforme enuncia a Súmula 115/STJ.

3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 

quando a parte, após intimada para regularizar sua representação 

processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), não promove o 

saneamento do vício no prazo concedido.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 2.061.917/GO, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/06/2022).

Destaque-se que esta Corte já decidiu que "não é possível o 

conhecimento do recurso quando o advogado titular do certificado digital utilizado 
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Superior Tribunal de Justiça

para assinar a transmissão eletrônica da petição não possui instrumento de 

procuração nos autos, porquanto a utilização da assinatura eletrônica vincula o 

documento ao signatário, sendo irrelevante a presença de outro patrono, ainda que 

regularmente constituído" (STJ, AgInt no AREsp 2.072.127/MS, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/10/2022).

Outrossim, eventuais equívocos, no uso de certificado eletrônico de outro 

advogado para assinatura do recurso, não tem o condão de afastar a irregularidade de 

representação, ainda mais quando a parte ora agravante teve oportunidade de sanar tal 

vício quando foi regularmente intimada para tanto e não o fez.

Além disso, a juntada posterior da cadeia completa de procuração e/ou 

substabelecimento, quando da interposição do presente Agravo interno, não tem o 

condão de sanar a irregularidade de representativa do Recurso Especial, diante da 

sua preclusão consumativa, conforme já decidiu esta Corte:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA DE 

PROCURAÇÕES E/OU SUBSTABELECIMENTOS CONFERINDO 

PODERES. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO 

SANADO. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. SÚMULA 115/STJ.

1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a 

ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento 

do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 

115 do STJ: 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos'.

2. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada para sanar o 

vício apontado à fl. 361, a parte agravante quedou-se inerte. Assim, 

escorreita a decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante o óbice da Súmula 115/STJ.

3. Outrossim, considerando-se que não foi regularizada a 

representação processual no prazo estabelecido, não é possível a 

regularização posterior, uma vez que operada a preclusão 

consumativa.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.656/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2022).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 

RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 

DECISÃO PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. 

SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
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pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 

do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar 

a representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 

assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça.

1.2. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 

conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, sendo 

incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em virtude 

da preclusão consumativa.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.867.405/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 14/10/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS 

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 

MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU 

SEGUIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVANTE.

1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada, deixa de 

regularizar o vício de representação processual no prazo estabelecido 

(artigo 932, parágrafo único, do CPC/15).

2. Inadmissível a regularização tardia, ante a preclusão consumativa, 

em virtude de já haver ocorrido a oportunidade para sanear o vício, 

após intimação específica.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.835.579/SP, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 01/07/2021).

Sendo assim, diante da ausência de juntada da cadeia completa de 

procuração e/ou substabelecimento, conferindo poderes à advogada subscritora do 

Recurso Especial, que o transmitiu digitalmente – Dra. FLAVIANA FERREIRA DA SILVA 

ALMEIDA –, impõe-se a manutenção da decisão agravada, ante a patente incidência, no 

caso, do óbice da Súmula 115/STJ.

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É como voto. 
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SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
10083866120158260362 1008386612015826036250000 60994751120194039999

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DONIZETE APARECIDO CASANOVA
ADVOGADOS : ANDRE RICARDO DA SILVA ALMEIDA - SP322707

FLAVIANA FERREIRA DA SILVA ALMEIDA - SP369706
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DONIZETE APARECIDO CASANOVA
ADVOGADOS : ANDRE RICARDO DA SILVA ALMEIDA - SP322707

FLAVIANA FERREIRA DA SILVA ALMEIDA - SP369706
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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